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PARECER Nº 166, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 416, de 2020
De autoria do senhor Deputado Gil Diniz, o projeto de lei (PL) em epígrafe autoriza os estabelecimentos dedicados ao fornecimento de alimentos e refeições prontos para o consumo a doar os excedentes não comercializados e ainda próprios para o consumo humano.
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 29 de junho a 7 de julho de 2020.

A seguir, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
Embora repleta de excepcional propósito, esta proposição padece de vícios que coíbem o seu trâmite e suposta aprovação. Por esse motivo, demonstra-se imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado), como veremos adiante.

Com efeito, o PL pretende que os estabelecimentos dedicados ao fornecimento de alimentos e refeições prontos para o consumo fiquem autorizados a doar os excedentes não comercializados, mas ainda próprios para consumo humano. Essa regra abrangeria os estabelecimentos fornecedores de alimentos e refeições prontas para empresas, hospitais, supermercados, cooperativas, órgãos públicos, dentre outros. A doação poderia ser feita diretamente, em colaboração com o poder público ou por meio de entidades beneficentes de assistência social certificadas na forma da lei, sempre de modo gratuito, destinadas a pessoas, famílias ou grupos em situação de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional.

Ainda segundo o PL, o doador e o intermediário somente responderiam nas esferas civil, administrativa e penal por eventuais danos causados a terceiros em decorrência dos alimentos doados se agirem com dolo. Desse modo, a responsabilidade do doador se encerraria no momento da primeira entrega do alimento ao intermediário ou, no caso de doação direta ao beneficiário final, quando esta for realizada. A responsabilidade do intermediário, por sua vez, encerrar-se-ia no momento em que este fizer a entrega do alimento ao beneficiário final. Assim, os doadores e eventuais intermediários somente seriam responsabilizados nas esferas civil, penal ou administrativa caso ficasse comprovado, no momento da doação, o dolo peculiar, no sentido de causar danos à saúde de outrem.
Contudo, estabelece a Constituição Federal, no concernente ao direito civil, direito penal e a responsabilidade civil, respectivamente:
Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
Embora reconheçamos os elevados propósitos desse PL, entendemos que a doação entre pessoas jurídicas privadas entre si, bem como entre estas e pessoas físicas, independem de autorização. Tanto é certo, que presenciamos, quotidianamente, pessoas físicas e jurídicas diversas que fazem doações de alimentos a entidades beneficentes que as distribuem a indivíduos em situação de vulnerabilidade social. Um bom exemplo de tal prática é proporcionado pela organização denominada “Mesa Brasil - SESC São Paulo”, pertencente ao Serviço Social do Comércio, que angaria e redistribui gêneros alimentícios a entidades diversas, sendo o objetivo final a alimentação de pessoas físicas em casas de acolhida de idosos e crianças, albergues e outros estabelecimentos congêneres. Criado em São Paulo em 1994 e, desde 2003, presente em todo o país, o programa funciona como uma rede de combate à fome, ao desperdício e à má distribuição de alimentos, baseado na parceria entre a sociedade civil, o empresariado e as instituições sociais. Por meio da coleta e da distribuição urbana, a iniciativa doa alimentos que seriam descartados para localidades onde fazem a diferença. ( https://mesabrasil.sescsp.org.br/conhecer/o-mesa-brasil/ )

É certo que sobre essas movimentações de mercadorias podem, eventualmente, incidir tributos, além de ser exigidas a escrituração contábil, nota fiscal etc. Contudo, eventual isenção de impostos deverá ser requerida administrativamente aos órgãos competentes do Poder Executivo.

Por outro lado, com relação à responsabilidade civil e criminal, estas são inalienáveis e não poderão ser objeto de qualquer exoneração, escusa ou perdão. Ademais, o direito civil, onde se insere a temática da responsabilidade civil, bem como o direito penal são temas cuja competência legislativa é atribuída privativamente à União, por força de dispositivo constitucional (CF artigo 22, I).

Todavia, os interessados poderão pleitear, nas áreas administrativa e tributária, tão somente apoio, assistência, orientação e demais soluções no sentido de se obter eficiência com relação aos seguintes tópicos: logística, transporte e distribuição dos gêneros alimentícios, inclusive no tocante à inspeção sanitária a que estes devem ser submetidos.

Assim, respeitosamente, entendemos que a propositura, como se apresenta, embora abrace elevada intenção em prol de entidades beneficentes que destinam víveres a pessoas, famílias ou grupos em situação de vulnerabilidade ou de risco alimentar ou nutricional, não poderá prosperar, com relação aos aspectos que esta CCJR deve analisar, quais sejam os de natureza constitucional, legal e jurídica (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado), como foi informado acima.

Entretanto, respeitosamente, como o escopo de aprimorar a redação do texto, de acordo com os preceitos de redação técnica legislativa e as normas de fundamento constitucional aplicáveis ao tema, nós apresentamos o seguinte:
Substitutivo

Projeto de lei nº 416, de 2020

Dispõe sobre o combate ao desperdício de alimentos e a doação de excedentes de refeições prontas para o consumo e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica o Poder Público Estadual autorizado a engendrar campanha permanente de apoio, orientação, treinamento, divulgação e aplicação de soluções administrativas e tributárias, visando às empresas fornecedoras de alimentos ‘in natura’, de alimentos processados ou de refeições prontas que doarem a entidades beneficentes ou diretamente aos favorecidos finais os excedentes não-comercializados ainda próprios para o consumo.

§ 1º - Consideram-se próprios para consumo os alimentos e as refeições prontas que mantenham suas propriedades nutricionais e segurança sanitária de modo a não prejudicar a saúde dos indivíduos favorecidos pela doação.

§ 2º - A doação poderá ser feita diretamente ou com a intermediação de entidades beneficentes certificadas na forma da lei.

§ 3º - A doação será realizada de modo gratuito, sem a incidência de qualquer encargo que a torne onerosa.

Artigo 2º - Os favorecidos finais pela doação de que trata esta lei poderão ser indivíduos, famílias ou grupos em situação de vulnerabilidade social e de risco alimentar e nutricional.

Parágrafo único - A doação a que se refere esta lei, em nenhuma hipótese configurará relação de consumo.

Artigo 3º - Os doadores e os intermediários receberão orientação e apoio técnico do Poder Público, no sentido de resguardar as características sanitárias dos gêneros alimentícios como próprias ao consumo, visando à proteção e a saúde dos favorecidos finais.
Artigo 5º - O Poder executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação oficial.

Artigo 6º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, que poderão ser suplementadas, se for necessário.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.
Nessa conformidade, ante todo o exposto, com o acatamento aos aspectos que esta CCJR deve analisar, de natureza constitucional, legal e jurídica (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado) manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 416, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 04/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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